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A Organização Mundial da Saúde (OMS) defende o uso da 
bicicleta como uma das medidas para melhorar a saúde 
pública mundial e recomenda aos governos a integração de 
planos de atividades físicas nas políticas de transportes e 
planeamento urbano, refletindo não apenas benefícios 
médicos diretos, mas o aumento da interação social e a 
redução do tráfego urbano e a poluição. 

 
Andar de bicicleta (como forma de exercício ou de 
locomoção) oferece inúmeros benefícios para a saúde, 
prevenindo doenças do coração, hipertensão, obesidade, 
flacidez e a forma mais comum de diabete. 
 
O ato de pedalar é ideal para aumentar a massa muscular e a 
densidade óssea, melhorando assim o desempenho do sistema 
cardiorrespiratório e imunológico proporcionando uma boa 
qualidade de vida. 

 
Além de todo o benefício físico e ambiental, pesquisas 
comprovam que pedalar reduz níveis de depressão e stress, ao 
mesmo tempo que aumentam o bom humor e a autoestima. 

 
Segundo trabalhos científicos recentes, praticar atividades 
físicas por um período mínimo de 30 minutos diariamente, 
contínuos ou acumulados, é a dose suficiente para prevenir 
doenças, melhorar a qualidade de vida e prevenir as doenças 
relacionadas ao sedentarismo. 

recomenda aos governos a integração de planos de 

atividades físicas nas políticas de transportes e 

planeamento urbano, refletindo não apenas benefícios 

médicos diretos, mas o aumento da interação social e 

a redução do tráfego urbano e a poluição. 





Apesar do conjunto significativo de alterações 

apresentadas, a Proposta de Lei não atende a 

diversas  recomendações expressas na Resolução 

da Assembleia da República n.º 14/2012 e 

disposições constantes da Convenção sobre a 

Circulação Rodoviária, ratificada por Portugal a 

30 de setembro de 2010.  
 

 

Mantém penalização das bicicletas, nomeadamente no que toca a 

regras de: 

 

- Posicionamento na via (alínea 1, do artigo 13º e alínea 3, 

  do artigo 90º); 

- Circulação em rotundas (alínea 3, artigo 14º-A); 

- Ultrapassagem (alínea 3, do artigo 18º); 

- Circulação a par (alínea 2, do artigo 90º); 

- Utilização obrigatória da via reservada a velocípedes 

  (alínea 1, do artigo 78º); 

- Circulação de velocípedes com mais de duas rodas nas ciclovias 

  (alínea 3, do artigo 78º); 

- Cedência de passagem a peões e velocípedes 

  (alínea 2, do artigo 103º); 

- Atrelados (artigo 113º). 



Sinistralidade Rodoviária – Relatório anual 2010 - (Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária) 

2010: Vítimas mortais/100 vítimas de cada categoria de veículo 



FERRAMENTAS DE APOIO AO PLANEAMENTO 

Hierarquia de tomada de decisão 

- Guia para a elaboração de planos de mobilidade e transportes 

- Coleção de Brochuras Técnicas / Temáticas 

 Rede Ciclável – Princípios de Planeamento e Desenho 

- Guião Orientador – Acessibilidades, mobilidade e transportes 

  nos planos municipais de ordenamento do território 

- Ciclando – Plano de Promoção da Bicicleta e outros modos suaves (2013-2020) 



Diagramas de apoio à escolha do tipo de via 

FERRAMENTAS DE APOIO AO PROJETO 

Elementos de diagnóstico para instalação de infraestruturas cicloviárias 



Total : 109 / 308 

Número de municípios com infraestruturas cicloviárias 

INFRAESTRUTURAS CICLOVIÁRIAS EM PORTUGAL 

Comprimento das infraestruturas cicloviárias “Febre Nacional das Ciclovias” 

Total : 585 / 770.138 m 



Velocípede – Classificação e equiparação 

CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Rede Viária Municipal (Hierarquia) 
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Código da Estrada 
 

Artigo 72º  

Auto-estradas 
 

1 - Nas auto-estradas e respectivos acessos, quando devidamente sinalizados, 
é proibido o trânsito de peões, animais, veículos de tracção animal, 
velocípedes, (…). 
2 - Nas auto-estradas e respectivos acessos, quando devidamente sinalizados é 
proibido: 
(...) 
e) Transpor os separadores de trânsito ou as aberturas neles existentes. 

Em secção corrente 

Em ramos de acesso 

SEGURANÇA 



SEGURANÇA 

Distância de segurança entre vias cicláveis e estradas rurais 



SEGURANÇA 

Distância de segurança entre vias cicláveis e estradas rurais 



SEGURANÇA 

Centros de gravidade A realidade 

Ciclista + bicicleta 

Exemplo de Boa prática 

Peão 

Secção-tipo de passagem superior para 

peões e ciclistas 



PROBLEMAS EM INTERSECÇÕES 

Em rotundas Em entroncamentos e cruzamentos 



Transições com a plataforma rodoviária 

OBSTÁCULOS 

Serviços afetados 



ASPETOS FÍSICOS 

Separação entre a faixa de rodagem e a infraestrutura cicloviária A realidade 



SINALIZAÇÃO RODOVIÁRIA 

O Regulamento de Sinalização do Trânsito A realidade 



PROPOSTA PARA SINALIZAÇÃO ESPECÍFICA MUNICIPAL 



PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DE SINALIZAÇÃO DO TRÂNSITO 



PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DE SINALIZAÇÃO DO TRÂNSITO 



PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DE SINALIZAÇÃO DO TRÂNSITO 



PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DE SINALIZAÇÃO DO TRÂNSITO 



País Sinais (aspeto) 

Alemanha 

Áustria 

Dinamarca 

França 

Luxemburgo 

Inglaterra 

Suíça 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DE SINALIZAÇÃO DO TRÂNSITO 

Exemplos europeus Exemplo de adaptação à sinalização portuguesa 



PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DE SINALIZAÇÃO DO TRÂNSITO 

Decreto n .º 39 987, de 22 de Dezembro de 1954, aprova Código da Estrada 
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